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DE  CONCEDIDA DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu em parte do recurso especial e negou-lhe provimento,
questionando a legalidade da busca domiciliar e a negativa de acordo
de não persecução penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca domiciliar
realizada sem mandado judicial, baseada em denúncia anônima e
campana policial, configura violação de domicílio e ilicitude das
provas obtidas.
3. Outra questão é a possibilidade de oferecimento de acordo de não
persecução penal, mesmo sem confissão formal do acusado,
conforme o art. 28-A do Código de Processo Penal.
III. Razões de decidir
4. A busca domiciliar foi considerada legal, pois as fundadas razões
foram evidenciadas pela denúncia anônima e pela campana que
constatou movimentação típica de tráfico, com usuários entrando e
saindo do local.
5. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que
a ausência de confissão formal não impede o oferecimento de acordo
de não persecução penal, podendo a confissão ocorrer no momento
da assinatura do acordo.
6. A concessão de ordem de  de ofício foi determinadahabeas corpus
para reabrir a possibilidade de realização de acordo de não
persecução penal entre o Ministério Público e o acusado,
suspendendo a tramitação do feito até a conclusão das tratativas.

Documento eletrônico VDA47628617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 22/05/2025 19:48:43
Publicação no DJEN/CNJ de 27/05/2025. Código de Controle do Documento: 96551d53-def4-44a3-88d7-4745dcb95dae



IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, negado
provimento. Ordem de   concedida de ofício.habeas corpus
Tese de julgamento: "1. A busca domiciliar sem mandado judicial é
lícita quando baseada em fundadas razões evidenciadas por
denúncia anônima corroborada por outros elementos de convicção. 2.
A ausência de confissão formal não impede o oferecimento de acordo
de não persecução penal, podendo a confissão ocorrer no momento da

".assinatura do acordo
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; CF/1988, art. 5º, XI.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 2161548/BA, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 12.03.2025; STF,
HC 185913, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 18.09.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, e, de ofício, conceder a ordem, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DE  CONCEDIDA DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu em parte do recurso especial e negou-lhe provimento,
questionando a legalidade da busca domiciliar e a negativa de acordo
de não persecução penal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a busca domiciliar
realizada sem mandado judicial, baseada em denúncia anônima e
campana policial, configura violação de domicílio e ilicitude das
provas obtidas.

3. Outra questão é a possibilidade de oferecimento de acordo de não
persecução penal, mesmo sem confissão formal do acusado,
conforme o art. 28-A do Código de Processo Penal.

III. Razões de decidir

4. A busca domiciliar foi considerada legal, pois as fundadas razões
foram evidenciadas pela denúncia anônima e pela campana que
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constatou movimentação típica de tráfico, com usuários entrando e
saindo do local.

5. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que
a ausência de confissão formal não impede o oferecimento de acordo
de não persecução penal, podendo a confissão ocorrer no momento
da assinatura do acordo.

6. A concessão de ordem de  de ofício foi determinadahabeas corpus
para reabrir a possibilidade de realização de acordo de não
persecução penal entre o Ministério Público e o acusado,
suspendendo a tramitação do feito até a conclusão das tratativas.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, negado
provimento. Ordem de   concedida de ofício.habeas corpus

Tese de julgamento: "1. A busca domiciliar sem mandado judicial é
lícita quando baseada em fundadas razões evidenciadas por
denúncia anônima corroborada por outros elementos de convicção. 2.
A ausência de confissão formal não impede o oferecimento de acordo
de não persecução penal, podendo a confissão ocorrer no momento da

".assinatura do acordo
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; CF/1988, art. 5º, XI.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 2161548/BA, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 12.03.2025; STF,
HC 185913, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 18.09.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IGOR DE LIMA
ALVES    contra a decisão monocrática deste relator, que conheceu do agravo
para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento (fls. 539-548).

Nas razões do agravo regimental, a parte sustenta que:  em relaçãoi)
à aplicação da Súmulas n. 283 e 284 do STF o recurso especial desenvolve tese
suficientemente clara para comprovar a violação do art. 28-A do CPP e que a
confissão formal não é requisito para o oferecimento do acórdão de não-
persecução penal;   a busca domiciliar não foi precedida de justa causa, eisii)
que a denúncia anônima não foi corroborada por outros elementos de
convicção (fls. 553-567).

Contrarrazões às fls. 579-581.
É o relatório.

VOTO
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O agravo comporta parcial conhecimento.
O princípio da dialeticidade recursal, aplicável ao agravo

regimental  por força do art. 1.021, § 1º, do CPC, c/c com o art. 3º do CPP e,
analogicamente, do art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ e da Súmula
182/STJ, exige que a parte impugne, concreta e efetivamente, os fundamentos
da decisão agravada, sob pena de não conhecimento da insurgência.

No que diz respeito à aplicação da , a defesaSúmula n. 284 do STF
alegou, , que nas razões do recurso especialde maneira absolutamente genérica
constariam fundamentos suficientes para demonstrar a tese de violação do art.
28-A do Código de Processo Penal.

Nesse contexto, não restou atendido o dever de impugnação
específica e pormenorizada inerente o agravo regimental, o que impede, nesse
particular, o conhecimento da insurgência.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO
ATACADO NO PRESENTE RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO. INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada é requisito para o
conhecimento do agravo regimental.
2. Na hipótese, a defesa não impugnou no presente recurso,
especificadamente, o fundamento invocado na decisão
monocrática de não conhecimento do agravo em
recurso  especial.
3. A concessão de ordem de habeas corpus de ofício ocorre por
iniciativa do julgador, quando constatada flagrante ilegalidade ao
direito de locomoção, ora não vislumbrada no caso em epígrafe.
4.  Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 2343926/RJ,
Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024
, DJe de  - grifamos).28/5/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
PENAL. DECISÃO AGRAVADA. RAZÕES DO  AGRAVO
REGIMENTAL  DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA E DA
REALIDADE DOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. OFENSA À
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. O agravo regimental carece da adequada técnica processual,
não observando o princípio da dialeticidade recursal,
positivado no art. 932, inciso III, do Código de Processo Penal e
aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo Penal,
pois está completamente dissociado do conteúdo da decisão
agravada e da própria realidade dos autos. Aplicação da
Súmula n. 182 do STJ.
2. O julgamento monocrático de recurso especial que não ultrapassou
o juízo de admissibilidade é permitido expressamente ao Relator,
segundo a previsão do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil,

Documento eletrônico VDA47628716 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 22/05/2025 19:48:30
Código de Controle do Documento: e2365e09-1a3d-4a68-8ebc-b3ad5ebe943a



c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal e do art. 255, § 4.º, inciso I,
do RISTJ. Além disso a possibilidade de interposição de agravo
regimental, cujo julgamento compete ao Colegiado, torna superada a
alegação de ofensa à colegialidade.
3.  Agravo regimental não conhecido. (AgRg no REsp 1984386/SE,
Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de  - grifamos).12/3/2024 15/3/2024
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART.
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada enseja o não conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do
óbice contido na Súmula 182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que
levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu
conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia. Precedentes do
STJ.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 2.091.694
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de  - grifamos).7/6/2022 13/6/2022
 
Outrossim, com relação à alegada violação dos arts.  157 e 564 do

Código de Processo Penal, a justa causa para a realização da busca domiciliar
foi reconhecida pelo acórdão apelatório sob os seguintes fundamentos (fls. 408-
411 - grifamos):

 
A defesa insurge-se contra a busca domiciliar feita na casa do réu,
alegando a ausência de autorização judicial, de autorização do réu e
de flagrante delito.
Em análise dos autos, verifica-se que a autoridade policial tomou
conhecimento do fato através de ?denúncia? anônima,
conforme é possível extrair dos depoimentos, na delegacia de

(IDpolícia e em juízo, dos policiais que atuaram na ocorrência 
57137049 e 57136053).
O ordenamento jurídico pátrio veda a obtenção de prova com base
exclusivamente em denúncia anônima, nos termos do artigo 5º, inciso
IV, da Constituição Federal.
Entretanto, a jurisprudência dos tribunais superiores é pacífica no
sentido de reconhecer a validade de prova obtida a partir de ?
denúncia? anônima, desde que, após o recebimento da
denúncia, a autoridade policial tenha realizado investigações

:preliminares
[...]
No presente caso, os policiais receberam a ?denúncia?
anônima e, após o recebimento, realizaram campana em frente
à casa do réu, abordando 02 (dois) usuários que saíram da
casa dele, tendo sido documentada por vídeo toda a dinâmica

(ID 57136981 e 57136982).investigativa realizada 
[...]
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A ?denúncia? anônima, no presente caso, não é apta a macular a
legalidade da busca domiciliar porque  os policiais realizaram
investigações prévias, não se tratando de prova produzida
exclusivamente com base nela.
A busca domiciliar, nos termos do artigo 5°, inciso XI, da Constituição
Federal, é medida excepcional e só pode ocorrer nas hipóteses de
determinação judicial, de flagrante delito ou desastre e de prestação
de socorro.
No presente caso, a busca domiciliar fundou-se na existência de
flagrante delito, sustentada pela campana realizada pelos policiais,
em frente à casa do réu, na qual foi possível colher indícios da
ocorrência de tráfico de drogas.
Os indícios de traficância no local foram confirmados pela
abordagem realizada em 02 (dois) usuários de entorpecentes

.que afirmaram ter comprado substâncias ilícitas com o réu
A defesa alega que o curto tempo de investigação realizada pelos
policiais não seria hábil à constatação de flagrante delito.
O referido argumento não é valido porque, no curto tempo em que
os policiais realizaram a campana, conseguiram coletar
provas suficientes de que havia situação de traficância

.ocorrendo dentro domicílio do réu
[...]
Portanto, não há nulidade na prova produzida porque a ?denúncia?
anônima foi confirmada por investigações preliminares e a busca
domiciliar fundou-se na existência de flagrante delito.
 
Quanto à busca domiciliar, este Tribunal, no bojo do HC n. 598.051

/SP, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti, fixou a tese de que o ingresso em
domicílio exige a comprovação de fundadas razões (justa causa) evidenciadas
pelo contexto fático anterior. Na mesma linha, o do Supremo  Tema 280 
Tribunal Federal, que ancora a licitude da entrada forçada em domicílio em
fundadas razões, a serem devidamente justificadas . a posteriori

Como já decidiu esta Corte Superior, tais razões não podem derivar
de simples desconfiança policial, apoiada, , em mera atitude suspeita, ou v. g.
na fuga do indivíduo na direção de sua casa diante de uma ronda ostensiva.

É necessário, ainda, conforme a jurisprudência deste Sodalício, que o
flagrante delito traduza verdadeira urgência, já que a legislação, como é o caso
do delito de tráfico de drogas, estabelece inclusive a hipótese de retardamento
da ação policial na investigação.

Por outro lado, também se admite o ingresso em caso de
consentimento do morador, desde que revestido de garantias mínimas.

Confira-se:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL.
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
INGRESSO NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA
SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE
VALIDADE. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE
DO CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E
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REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA
NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que "a casa é
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial".
1.1 A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do direito
à intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou na companhia de seu
grupo familiar, espera ter o seu espaço íntimo preservado contra
devassas indiscriminadas e arbitrárias, perpetradas sem os cuidados
e os limites que a excepcionalidade da ressalva a tal franquia
constitucional exige.
1.2. O direito à inviolabilidade de domicílio, dada a sua magnitude e
seu relevo, é salvaguardado em diversos catálogos constitucionais de
direitos e garantias fundamentais. Célebre, a propósito, a exortação
de Conde Chatham, ao dizer que: "O homem mais pobre pode em sua
cabana desafiar todas as forças da Coroa. Pode ser frágil, seu telhado
pode tremer, o vento pode soprar por ele, a tempestade pode entrar, a
chuva pode entrar, mas o Rei da Inglaterra não pode entrar!" ("The
poorest man may in his cottage bid defiance to all the forces of the
Crown. It may be frail, its roof may shake, the wind may blow through
it, the storm may enter, the rain may enter, but the King of England
cannot enter!" William Pitt, Earl of Chatham. Speech, March 1763, in
Lord Brougham Historical Sketches of Statesmen in the Time of George
III First Series (1845) v. 1).
2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros
precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para sua validade e
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental
em questão. É dizer, apenas quando o contexto fático anterior à
invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior
da residência - cuja urgência em sua cessação demande ação
imediata - é que se mostra possível sacrificar o direito à
inviolabilidade do domicílio.
2.1. Somente o flagrante delito que traduza verdadeira urgência
legitima o ingresso em domicílio alheio, como se infere da própria Lei
de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e da Lei 12.850/2013 (art. 8º),
que autorizam o retardamento da atuação policial na investigação dos
crimes de tráfico de entorpecentes, a denotar que nem sempre o
caráter permanente do crime impõe sua interrupção imediata a fim de
proteger bem jurídico e evitar danos; é dizer, mesmo diante de
situação de flagrância delitiva, a maior segurança e a melhor
instrumentalização da investigação - e, no que interessa a este caso, a
proteção do direito à inviolabilidade do domicílio - justificam o retardo
da cessação da prática delitiva.
2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante
mandado, é o caminho mais acertado a tomar, de sorte a se evitarem
situações que possam, a depender das circunstâncias, comprometer a
licitude da prova e, por sua vez, ensejar possível responsabilização
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administrativa, civil e penal do agente da segurança pública autor da
ilegalidade, além, é claro, da anulação - amiúde irreversível - de todo
o processo, em prejuízo da sociedade.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema
280), a tese de que: "A entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori" (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ). Em8/10/2010
conclusão a seu voto, o relator salientou que a interpretação
jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de sorte a trazer mais
segurança tanto para os indivíduos sujeitos a tal medida invasiva
quanto para os policiais, que deixariam de assumir o risco de cometer
crime de invasão de domicílio ou de abuso de autoridade,
principalmente quando a diligência não tiver alcançado o resultado
esperado.
4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que
justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito,
as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança
policial, apoiada, v. g., em mera atitude "suspeita", ou na fuga do
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva,
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não,
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando
substância entorpecente.
[...]
6. Já no que toca ao consentimento do morador para o ingresso em
sua residência - uma das hipóteses autorizadas pela Constituição da
República para o afastamento da inviolabilidade do domicílio - outros
países trilharam caminho judicial mais assertivo, ainda que, como
aqui, não haja normatização detalhada nas respectivas Constituições
e leis, geralmente limitadas a anunciar o direito à inviolabilidade da
intimidade domiciliar e as possíveis autorizações para o ingresso
alheio.
[...]
7. São frequentes e notórias as notícias de abusos cometidos em
operações e diligências policiais, quer em abordagens individuais,
quer em intervenções realizadas em comunidades dos grandes
centros urbanos. É, portanto, ingenuidade, academicismo e
desconexão com a realidade conferir, em tais situações, valor absoluto
ao depoimento daqueles que são, precisamente, os apontados
responsáveis pelos atos abusivos. E, em um país conhecido por suas
práticas autoritárias - não apenas históricas, mas atuais -, a
aceitação desse comportamento compromete a necessária aquisição
de uma cultura democrática de respeito aos direitos fundamentais de
todos, independentemente de posição social, condição financeira,
profissão, local da moradia, cor da pele ou raça.
7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o ingresso
em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais previstas no Texto
Maior, há de se aceitar com muita reserva a usual afirmação - como
ocorreu no caso ora em julgamento - de que o morador anuiu
livremente ao ingresso dos policiais para a busca domiciliar, máxime
quando a diligência não é acompanhada de documentação que a
imunize contra suspeitas e dúvidas sobre sua legalidade.
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7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação
escrita da diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela
totalmente registrada em vídeo e áudio, de maneira a não deixar
dúvidas quanto à legalidade da ação estatal como um todo e,
particularmente, quanto ao livre consentimento do morador para o
ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na diminuição
da criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem como
pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra
policiais, por outro - e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa
causa para o ingresso e, quando indicado ter havido consentimento do
morador, se foi ele livremente prestado.
[...]
10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas
às peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à
afirmação dos agentes castrenses de que o paciente teria autorizado,
livre e voluntariamente, o ingresso em seu próprio domicílio,
franqueando àqueles a apreensão de drogas e, consequentemente, a
formação de prova incriminatória em seu desfavor.
11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por
derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova
derivada de conduta ilícita - no caso, a apreensão, após invasão
desautorizada da residência do paciente, de 109 g de maconha -, pois
evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a
invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão de drogas.
12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do
paciente, dando-se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes
dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais
Regionais Federais, bem como às Defensorias Públicas dos Estados e
da União, ao Procurador-Geral da República e aos Procuradores-
Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho
Nacional de Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança
Pública e aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal,
encarecendo a estes últimos que deem conhecimento do teor do
julgado a todos os órgãos e agentes da segurança pública federal,
estadual e distrital.
13. Estabelece-se o prazo de um ano para permitir o aparelhamento
das polícias, treinamento e demais providências necessárias para a
adaptação às diretrizes da presente decisão, de modo a, sem prejuízo
do exame singular de casos futuros, evitar situações de ilicitude que
possam, entre outros efeitos, implicar responsabilidade
administrativa, civil e/ou penal do agente estatal.
(HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).2/3/2021 15/3/2021
 
Tendo por base as premissas fáticas estabelecidas nas instâncias

ordinárias, verifica-se a existência de fundada suspeita, uma vez que a busca
domiciliar foi precedida não apenas de denúncia anônima, mas também de 
campana policial, devidamente registrada em áudio e vídeo, na qual os
agentes públicos visualizaram usuários saindo do imóvel que, abordados,

.declararam que adquiriram drogas do acusado
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Em situações como a dos autos, já decidiu o Superior Tribunal de
Justiça, v. g.:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR E INGRESSO
EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. DILIGÊNCIAS
INVESTIGATIVAS PRÉVIAS. CAMPANA. LICITUDE DAS PROVAS
OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o ingresso em
moradia alheia, para sua validade e regularidade, exige a existência
de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade
de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer,  somente
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à
inviolabilidade do domicílio.
2. No caso, observou-se a existência de fundadas razões para o
ingresso na residência do apenado, inexistindo mácula na
ação dos policiais que já investigavam o fato e faziam campana
, conhecendo previamente o veículo utilizado, oportunidade em que
1kg (um quilograma) de cocaína foi localizada no porta-luvas de
veículo, quando entregaria a droga em "biqueira". Busca domiciliar
justificada pelo contexto fático antecedente.
3. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 787.336/MT, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em , DJe de  - grifamos)23/9/2024 26/9/2024
 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. PRÉVIA CAMPANA E OBSERVAÇÃO
DE MOVIMENTAÇÃO DE USUÁRIOS. PRETENSÃO DE
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONTEXTO DE TRÁFICO.
GRANDE DIVERSIDADE DE DROGAS, SUBSTÂNCIA QUÍMICA (ÁCIDO
BÓRICO) E BALANÇAD E PRECISÃO . Recurso desprovido. I. CASO
EM EXAME
1. Recurso especial, cujos requisitos de admissibilidade foram
cumpridos, interposto contra acórdão que manteve a condenação por
tráfico de drogas, questionando a legalidade das provas obtidas em
busca domiciliar sem mandado judicial e a tipificação.
2. A busca foi realizada após denúncia anônima e campana policial,
resultando na apreensão de drogas e materiais relacionados ao
tráfico. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca domiciliar
sem mandado judicial, baseada em denúncia anônima e campana,
configura violação de domicílio e ilicitude das provas obtidas.
4. Outra questão é a possibilidade de desclassificação do delito de
tráfico para posse para consumo próprio. III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A busca domiciliar foi considerada legal, pois as fundadas
razões foram evidenciadas pela denúncia anônima e pela
campana que constatou movimentação típica de tráfico, com

.usuários entrando e saindo do local
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6. A quantidade e variedade de drogas apreendidas (1 tablete de
maconha, 4 papelotes de cocaína, 8 buchas de maconha, 51 papelotes
de cocaína e 62 pedras de crack), além dos materiais para tráfico,
como ácido bórico e balança de precisão, corroboram a prática do
delito de tráfico, afastando a tese de posse para consumo próprio.
7. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (AREsp 2598526/MG, Rel.
Ministra Daniela Teixeira, Sexta Turma, julgado em , DJe26/11/2024
de  - grifamos)06/12/2024
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADE DO FLAGRANTE.
BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3.  Na hipótese dos autos, a Corte local, consignou que o
contexto fático seria apto a legitimar a busca domiciliar
realizada pelos agentes de polícia, eis que devidamente
motivado pela prévia existência de informações quanto à
traficância em duas residências na localidade, a campana
realizada pelos policiais e a abordagem de usuários
confirmando a compra de entorpecentes. Desse modo, constata-
se a abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida,
à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no
local, justificando a incursão para a realização da prisão em

Dessa forma, não há falar em nulidade.flagrante. 
[...]
8. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC 205936
/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de  - grifamos)27/11/2024 03/12/2024
 
Destarte, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos

que justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão
monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Não obstante, compulsando os autos percebo que o acórdão
apelatório padece de ilegalidade, a qual pode e deve ser afastada, ainda que
pela concessão de ordem de s de ofício, conforme autoriza do art.habeas corpu
654, § 2º, do Código de Processo Penal.

No que diz respeito ao não oferecimento do acórdão de não
persecução penal (ANPP), o julgado recorrido assentou os seguintes
fundamentos (fls. 440-443 - grifamos):

 
A defesa pede, em virtude da aplicação do privilégio ao crime de
tráfico de drogas, a remessa dos autos ao Ministério Público para a
propositura de eventual acordo de não persecução penal.
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O acordo de não persecução penal trata-se de inovação trazida pela
Lei 13.964/2019, estando previsto no artigo 28-Ado Código de
Processo Penal:
[...]
Apesar da autorização jurisprudencial para eventual propositura de
acordo de não persecução penal, resta evidente que o réu não
preencheu um dos requisitos necessários à propositura do
acordo, qual seja: a confissão formal e circunstancial de
cometimento do delito.
O réu, tanto na delegacia de polícia quanto em juízo, negou a

, afirmando que era apenas usuário de drogas (IDtraficância
57137067 e ID 57136053).
Cabe frisar que a afirmação de que é apenas usuário de drogas não
configura confissão do crime, conforme súmula do STJ:

‘Súmula 630 - A incidência da atenuante da confissão
espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o
reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a
mera admissão da posse ou propriedade para uso próprio.”

Portanto, em razão da ausência de requisito essencial para a
propositura de acordo de não persecução penal, resta incabível o
pedido da defesa.
 
Como se vê, a única razão apresentada pela Corte de Justiça distrital

para refutar a tese de violação do art. 28-A do Código de Processo Penal foi a
ausência de confissão formal e circunstanciada dos fatos.

Não obstante, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao
julgar do REsp 2161548/BA, de minha relatoria, editou o Tema Repetitivo n.

, com a seguinte redação:1303
 
1. A confissão pelo investigado na fase de inquérito policial não
constitui exigência do art. 28-A do Código de Processo Penal para o
cabimento de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), sendo
inválida a negativa de formulação da respectiva proposta
baseada em sua ausência.
2. A formalização da confissão para fins do ANPP pode se dar no
momento da assinatura do acordo, perante o próprio órgão

 após a ciência, avaliação e aceitação da proposta peloministerial,
beneficiado, devidamente assistido por defesa técnica, dado o caráter
negocial do instituto. (julgado em , DJEN de 12/03/2025 25/03/2025
- grifamos)
 
Como se vê, o Colegiado julgador assentou o entendimento que a

ausência de confissão,  , não justifica a negativa de apresentação deper se
proposta de acórdão de não persecução penal, eis que a assunção delitiva pode
ocorrer até o momento da assinatura do respectivo termo de acordo, perante o
membro do  .Parquet

Ressalto, por fim, que a necessidade de abertura de oportunidade
para o oferecimento, e eventual aceitação, do ANPP não desconstitui o édito
condenatório, apenas suspende seus efeitos até que as partes formalizem o ato
transacional perante o juízo de origem, ou até que o Ministério Público, por
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manifestação fundamentada, indique os motivos do não oferecimento da
proposta.

De fato, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Habeas
  n. 185913, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, ressaltou aCorpus

possibilidade do oferecimento do acordo em questão em todos os processos em
tramitação, sem prejuízo da validade de todos os atos processuais

, anteriormente praticados in verbis:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS . ANPP -
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ART. 28-A DO CPP,
INSERIDO PELA LEI 13964/2019). APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO E
NATUREZA DA NORMA. NORMA PROCESSUAL DE CONTEÚDO
MATERIAL. NATUREZA HÍBRIDA . RETROATIVIDADE E
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO AOS CASOS PENAIS EM CURSO
QUANDO DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 13964/2019 (23.1.2020).
CONCESSÃO DA ORDEM.
[...]
8. Nas hipóteses de aplicabilidade do ANPP (CPP, art. 28-A) a casos já
em andamento no momento da entrada em vigor da Lei 13.964/2019,
a viabilidade do oferecimento do acordo deverá ser avaliada pelo
órgão ministerial oficiante na instância e no estágio em que estiver o
processo. Se eventualmente celebrado o ANPP, será competente para
acompanhar o seu fiel cumprimento o juízo da execução penal e, em
caso de descumprimento, devem ser aproveitados todos os atos
processuais anteriormente praticados, retomando-se o curso
processual no estágio em que o feito se encontrava no momento

. (julgado em  -  PROCESSOda propositura do ANPP 18/09/2024
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 18-11-2024 PUBLIC 19-11-2024
 
Ante o exposto, conheço em parte e, nessa extensão, nego provimento

ao agravo regimental. Concedo, de ofício, ordem de  a fim de quehabeas corpus
seja reaberta, na origem, a possibilidade de formalização de acordo de não
persecução penal entre o Ministério Público distrital e o acusado, nos termos
do art. 28-A do CPP, permanecendo suspensa a tramitação do feito até a
conclusão de eventuais tratativas.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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